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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2598 de 20 de outubro de 2020 

 

CÓDIGO 304 (Exigência em fase de mérito do pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR 41 2020 000004 0 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: MATAS DE RONDÔNIA 

ESPÉCIE: Denominação de Origem 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Café em grão robusta amazônico 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: A área da Denominação de Origem "Matas 

de Rondônia" está localizada entre os paralelos 10° e 14° Sul e os meridianos 60° e 64° Oeste, 

abrangendo a totalidade dos territórios dos seguintes municípios do estado de Rondônia: Alta 

Floresta D'Oeste, Alto Alegre dos Parecis, Alvorada D'Oeste, Cacoal, Castanheiras, Espigão 

D'Oeste, Ministro Andreazza, Nova Brasilândia D'Oeste, Novo Horizonte do Oeste, 

Primavera de Rondônia, Rolim de Moura, Santa Luzia D'Oeste, São Felipe D'Oeste, São 

Miguel do Guaporé, Seringueiras. 

DATA DO DEPÓSITO: 23/03/2020 

REQUERENTE: CAFERON – CAFEICULTORES ASSOCIADOS DA REGIÃO MATAS 

DE RONDÔNIA 

PROCURADOR: Aguinaldo José de Lima 

 

 



COMPLEMENTO DO DESPACHO 

O pedido não atende ao disposto no art. 13 da IN n.º 95/18. A não manifestação no prazo de 

60 (sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de registro.  

 

Cumpra a exigência observando o disposto no parecer.



 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 

EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “MATAS DE RONDÔNIA” para o produto Café em grão robusta amazônico, na 

espécie DENOMINAÇÃO DE ORIGEM (DO), conforme definido no art. 178 da Lei n.º 

9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Instrução Normativa 

n.º 95, de 28 de dezembro de 2018 (IN n.º 95/2018). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos 

dispostos na legislação nacional e nas normativas do Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI). 

 

2. RELATÓRIO  

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI) por meio da petição n.º 870200037853, de 23 de março de 2020, recebendo 

o nº BR 41 2020 000004 0.  

Encerrado o exame preliminar, o pedido de registro foi publicado na RPI 2583 de 07 

de julho de 2020, sob o código 335. 

Passados 60 (sessenta) dias da publicação e não havendo manifestação de terceiros, 

inicia-se o exame de mérito nos termos do art. 13 da IN n.º 95/2018. 

Examinando-se a documentação trazida pelo requerente, foi verificado que o 

Caderno de Especificações Técnicas (CET) atende à maioria dos requisitos previstos no art. 

7º, inciso II da IN n.º 95/2018, excetuando as alíneas “e” e “h”. A descrição das qualidades ou 

características do café robusta amazônico Matas de Rondônia que se devam exclusiva ou 

essencialmente ao meio geográfico, incluindo os fatores naturais e humanos, bem como o 

processo de obtenção/produção do café devem ser inseridos no CET. Tais informações podem 

ser colocadas de modo resumido, porém sem etapas faltando (ver exigência 1.1).  

Com relação às eventuais sanções aplicáveis (alínea “h”), é necessário esclarecer se 

de fato se optou por não prever sanções e penalidades para produtores que descumpram o 



CET, tendo em vista que o Estatuto da CAFERON, em seu artigo 45, alínea “c”, menciona 

tais penalidades (ver exigência 1.2). 

O CET contendo as alterações determinadas neste despacho deve ser submetido à 

aprovação dos produtores em Assembleia. A Ata de aprovação das alterações do CET deve 

ser apresentada contendo lista de presença na qual constem quais dentre os presentes são 

produtores de café (ver exigência 2).  

A respeito do Estatuto Social da CAFERON, verificou-se que não há dispositivos 

(artigo, inciso, alínea, ou outro) contendo: a previsão de depósito do pedido de registro da IG 

pela CAFERON nem o objetivo de gerir a Indicação Geográfica. Ambos os requisitos devem 

estar presentes no Estatuto da entidade requerente conforme estipulado pelo art. 7º, inciso V, 

alínea “a” da IN n.º 95/2018 (ver exigência 3.1).  

Verificou-se ainda que o Estatuto, em seu art. 45, alíneas “a” a “d”, faz referência ao 

Regulamento de Uso (RU). Tendo em vista que não consta do processo documento intitulado 

“regulamento de uso”, mas o Caderno de Especificações Técnicas (CET), não pode o INPI 

considerar análogos os documentos supramencionados. Ressalta-se que o documento exigido 

pela IN n.º 95/2018 é o Caderno de Especificações Técnicas e que tais documentos, embora 

guardem algumas semelhanças, são distintos. Assim sendo, é necessário substituir as menções 

ao RU por CET (ver exigência 3.2).  

O Estatuto Social alterado deve ser submetido à aprovação em Assembleia Geral, e a 

respectiva Ata deve ser apresentada acompanhada de lista de presença (ver exigência 4). 

Alguns trechos de documentos trazidos pela CAFERON, por exemplo, Estatuto 

Social (art. 45) e Ata da Assembleia Geral Ordinária de 05 de setembro de 2019, trazem 

expressões como “marca figurativa da Indicação Geográfica” e “Submeter à aprovação a 

marca figurativa representativa da Região”. A título de informação, deve-se dizer que o termo 

correto é representação gráfica ou figurativa da IG. Não existe “marca da IG”. Ressalta-se que 

marca e IG são sinais distintos. Enquanto a marca visa distinguir produtos e serviços de outros 

idênticos, semelhantes ou afins, de origem empresarial diversa, a IG se destina a indicar a 

origem geográfica de determinado produto ou serviço. Ela não certifica a origem desse 

produto ou serviço. Assim, expressões como “lotes de cafés certificados com a Indicação 

Geográfica” (CET, item 3.4 Armazéns) estariam corretas se substituídas por “lotes de cafés 

com a Indicação Geográfica/assinalados pela IG”. 

No que diz respeito às comprovações das qualidades ou características devidas ao 

meio, destacou-se que o perfil genético dos cafeeiros da área geográfica, composto de robusta 

e de híbridos intervarietais com conilon, é diferente do de outras regiões. Essa diferenciação é 



resultado, entre outros fatores, da intervenção humana, que produziu cruzamentos a fim de 

obter um conjunto distinto de características. Tal diferenciação genética se traduz em distintos 

perfis sensoriais da bebida.  

Com relação aos fatores naturais do meio geográfico, entre outros, destacou-se a alta 

pluviosidade da região, superior à de outros parques cafeeiros no país e que por ser dividida 

em duas estações bem definidas influencia positivamente a produtividade e qualidade dos 

cafezais. 

A documentação apresentada como elementos comprobatórios nos termos do art. 7º, 

inciso VII da IN n.º 95/2018 demonstrou de forma clara e objetiva que a combinação de 

genética, ambiente e saber fazer confere aos grãos de café da região características que os 

tornam diferenciados em relação a produtos similares de outras regiões do país. 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o caput do art. 13 da IN 

n.º 95/2018, deverão ser cumpridas as seguintes exigências:  

1) Reapresente o Caderno de Especificações Técnicas:  

1.1) Contendo a descrição das qualidades ou características do café robusta 

amazônico Matas de Rondônia que se devam exclusiva ou essencialmente ao 

meio geográfico, incluindo os fatores naturais e humanos, bem como o 

processo de obtenção/produção do café, segundo o disposto no art. 7º, inciso 

II, alínea “e” da IN n.º 95/2018; 

1.2) Contendo as eventuais sanções e penalidades aplicáveis, se for o caso, 

conforme art. 7º, inciso II, alínea “h” da IN n.º 95/2018; 

2) Apresente a Ata registrada da Assembleia Geral com a aprovação do CET Alterado, 

acompanhada de lista de presença indicando quais dentre os presentes são produtores 

de café, conforme art. 7º, inciso V, alínea “d” da IN n.º 95/2018; 

3) Reapresente o Estatuto Social: 

3.1) Contendo a previsão de depósito do pedido de registro da IG e o objetivo de gerir 

a Indicação Geográfica, conforme art. 7º, inciso V, alínea “a” da IN n.º 95/2018; 

3.2) Substitua as menções a Regulamento de Uso por Caderno de Especificações 

Técnicas, tendo em vista ser este último o documento exigido pelo art. 7º, inciso 

II da IN n.º 95/2018; 



      4)  Apresente a Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do Estatuto Social 

Alterado acompanhada de lista de presença, conforme art. 7º, inciso V, alínea “b” da IN n.º 

95/2018. 

  

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na IN n.º 95/2018, será 

considerado subsidiariamente no exame do pedido de registro, podendo ser objeto de novas 

exigências, de modo que não restem inconsistências no processo e/ou pairem dúvidas acerca 

do pedido. 

Encerrado o presente exame, prossegue-se o trâmite processual para a publicação do 

pedido na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Código 304 (Exigência em fase de 

mérito do pedido de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 

arquivamento definitivo do pedido, conforme disposto no §1º do art. 13 da IN n.º 95/2018.  

 

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 2020. 

 

Assinado digitalmente por: 

 

Mariana Marinho e Silva 

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1379563 

Patrícia Maria da Silva Barbosa 

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1284997 

 

 



INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2598 de 20 de outubro de 2020 

 

CÓDIGO 304 (Exigência em fase de mérito do pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402020000006-0 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Resende Costa – MG 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Artesanatos produzidos por tear manual e produção manual 

REPRESENTAÇÃO:   

 

 

 

 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Área da cidade de Resende Costa – MG, 

zona urbana e rural. 

DATA DO DEPÓSITO: 08/04/2020 

REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE TURISMO E DO ARTESANATO 

DE RESENDE COSTA 

PROCURADOR: Bruno de Barros Dilascio 

 

 

 

 

 

COMPLEMENTO DO DESPACHO 

O pedido não atende ao disposto no art. 13 da IN n.º 95/18. A não manifestação no prazo de 

60 (sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de registro.  

 

Cumpra a exigência observando o disposto no parecer.



 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 

EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “RESENDE COSTA – MG” para o produto “artesanatos produzidos em tear 

manual e produção manual”, na espécie INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA (IP), 

conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade 

Industrial – LPI), e na Instrução Normativa n.º 95, de 28 de dezembro de 2018 (IN n.º 

95/2018). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos 

dispostos na legislação nacional e nas normativas do Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI). 

 

2. RELATÓRIO  

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI) por meio da petição n.º 870200045052, de 08 de abril de 2020, recebendo o 

nº BR 402020000006-0.  

Encerrado o exame preliminar, o pedido de registro foi publicado na RPI 2584 de 14 

de julho de 2020, sob o código 335. 

Passados 60 (sessenta) dias da publicação e não havendo manifestação de terceiros, 

inicia-se o exame de mérito nos termos do art. 13 da IN n.º 95/2018. 

Inicialmente, cabe dizer que em diversos documentos do processo há divergência na 

razão social do substituto processual. Na folha de requerimento do registro, por exemplo, 

consta o nome “ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE TURISMO E DO ARTESANATO 

DE RESENDE COSTA”, enquanto que no regulamento de uso, no estatuto social e na 

declaração de estabelecimento na área delimitada aparece o nome “ASSOCIAÇÃO 

EMPRESARIAL E TURÍSTICA DE RESENDE COSTA – MG”. Logo, o substituto 

processual deve esclarecer essa inconsistência e harmonizar sua razão social em todos os 

documentos apresentados nos autos do processo (ver exigência 1). 

 



Nota-se ainda que o substituto processual apresentou representação gráfica ou 

figurativa da IG contendo a expressão “Resende Costa – MG”, assim como foi incluída a sigla 

“MG” em diversos documentos. Por outro lado, na folha de requerimento o nome geográfico 

“Resende Costa” não está acompanhado da referida sigla. Dessa forma, o substituto 

processual deve esclarecer se deseja incluir a sigla “MG” ao nome “Resende Costa”, 

conforme dispõe o art. 3º, parágrafo único, da IN n.º 95/2018. Se não desejar essa inclusão, a 

representação gráfica ou figurativa da IG deve ser reapresentada excluindo a sigla “MG” do 

nome geográfico. Da mesma maneira, o instrumento oficial a ser reapresentado não deve 

exibir nome geográfico contendo essa sigla, bem como o caderno de especificações técnicas 

(CET), naquilo que tiver direta relação com o uso do nome geográfico. Assim, faz-se 

imprescindível que seja feita tal uniformização nos autos (ver exigência 2). 

Em relação ao documento intitulado “Regulamento de Uso do Nome Geográfico e 

suas Respectivas Planilhas de Controle”, embora ele tenha sido apresentado em substituição 

ao “Caderno de Especificações Técnicas”, previsto no art. 7º, inc. II, da IN n.º 95/2018, é 

necessária sua alteração, tendo em vista o início da vigência da normativa supracitada ser 

anterior ao pedido de registro em questão. Apesar de aparentar à primeira vista mera 

formalidade, a adoção de nome diverso ao oficialmente previsto na atual normativa pode 

causar confusão aos usuários do sistema de IG, dificultando o entendimento das regras de uso 

do sinal estipuladas pela coletividade. Então, o nome “regulamento de uso” deve ser 

substituído em todo o documento por “caderno de especificações técnicas” (ver exigência 

3.1). 

Quanto ao art. 1º desse documento, ele traz uma extensa descrição de parte da 

documentação histórica-comprobatória para a espécie requerida. Contudo, tal documentação 

não deve constar nesse documento em específico, devendo ser apresentada à parte nos autos. 

Cabe reforçar que o CET visa a orientar os produtores sobre os parâmetros necessários para se 

fazer uso da IG, devendo ser um documento com informações necessárias, claras e objetivas. 

Os itens que devem constar no CET estão dispostos no art. 7º, inc. II, da IN n.º 95/2018. 

Sendo assim, faz-se necessária a retirada do trecho apontado (ver exigência 3.2). 

Ainda, o “Regulamento de Uso” apresenta diversas vezes a expressão “terra do 

artesanato em tear” como parte do nome geográfico. Como mencionado na exigência 

publicada na RPI 2573 de 28/04/2020, expressões de uso descritivo ou propagandístico não 

podem compor o nome geográfico, conforme se depreende do art. 2º da IN n.º 95/2018. 

Portanto, a expressão “terra do artesanato em tear” deve ser excluída de todo o “Regulamento 



de Uso”, inclusive das representações gráficas ou figurativas da IG apresentadas no 

documento (ver exigência 3.3). 

Nota-se também uma vaga descrição nesse documento do processo de produção do 

artesanato, produto pelo qual o nome geográfico se tornou conhecido, conforme exige a alínea 

“d” do inc. II do art. 7º da IN n.º 95/2018. Logo, esse processo deve estar claramente disposto 

no CET (ver exigência 3.4). 

Além disso, os arts. 8º, 12 e 14 fazem referência apenas a produtores associados, o 

que pode acarretar em restrição indevida do direito de uso da IG pelos produtores não 

associados ao substituto processual. Isso porque, conforme o art. 6º da IN n.º 95/2018, todos 

os produtores estabelecidos no local, que cumpram com o CET e se submetam ao controle 

podem usar a IG, independente de vínculo com o substituto processual.  Assim, as expressões 

“produtores associados” e “produtor associado” devem ser substituídas simplesmente por 

“produtor” ou por outra que elimine o caráter restritivo dos dispositivos mencionados (ver 

exigência 3.5).  

Já o art. 17, inc. IV, do regulamento de uso fala em “desligamento” como forma de 

sanção. De acordo com o art. 182 da LPI e o art. 6º da IN n.º 95/2018, a proibição definitiva 

do uso da IG é considerada abusiva, sendo permitidas, porém, proibições temporárias, que 

podem ser gradativas, de acordo com a infração cometida. Logo, devem ser previstos no CET 

a duração do desligamento e o processo para que se volte a fazer uso da IG. Se for o caso, 

podem ser estabelecidas sanções diferentes, conforme a gravidade da violação (ver exigência 

3.6). 

Por fim, a data em que o regulamento de uso foi formalizado está em aberto. Tal 

informação não se faz necessária nesse documento, mas apenas na ata que o aprovou. Logo, 

ela deve ser retirada desse documento. Caso o requerente opte por mantê-la, o local e a data 

de estruturação do documento devem estar claramente expressos (ver exigência 3.7). 

Cabe ressaltar que toda alteração do CET precisa ser aprovada em assembleia e 

constar em ata, a qual deve ser anexada aos autos juntamente com a lista de presença 

indicando quem dentre os presentes são produtores dos artesanatos produzidos por tear 

manual e produção manual, conforme dispõe o art. 7º, inc. V, alínea “d”, da IN n.º 95/2018 

(ver exigência 3.8). 

Em relação ao Estatuto Social da requerente, não foram encontradas cláusulas 

prevendo a possibilidade de depositar o pedido de registro e gerir a IG, como dispõe o art. 7º, 

inc. V, alínea “a” da IN n.º 95/2018. Assim, é preciso reapresentar o Estatuto Social contendo 

tais disposições (ver exigência 4). 



No que diz respeito à declaração de estabelecimento na área delimitada, frisa-se que 

é necessário reapresentá-la com o nome correto do requerente do registro e com a retificação 

do nome geográfico para o qual se requer a proteção, em substituição à expressão “RC: Terra 

do Artesanato em Tear”, como já explicado nas exigências 1 e 2 (ver exigência 5). 

Sobre o disposto no art. 7º, inc. VI, da IN n.º 95/2018, os documentos apresentados 

não são suficientes para comprovar que o nome geográfico em questão se tornou conhecido 

pela produção de “artesanatos produzidos em tear manual e produção manual”. Assim, são 

necessárias mais comprovações, que devem ser de fontes diversas, a exemplo de obras 

literárias (livros, coletâneas, enciclopédias), artísticas (músicas, quadros, ilustrações) e 

científicas (artigos, trabalhos acadêmicos e científicos publicados em diferentes veículos); 

publicações em jornais, revistas e sítios eletrônicos; matérias veiculadas por meio de 

radiodifusão (televisão, rádio); fontes iconográficas (fotografias, rótulos, anúncios), dentre 

outros; sempre relacionando Resende Costa aos artesanatos produzidos em tear manual e 

produção manual (ver exigência 6). 

Outra questão observada diz respeito ao instrumento oficial, posto que o documento 

apresentado foi emitido pela Prefeitura Municipal de Resende Costa, assinado pelo chefe da 

Divisão de Cadastro, sem conter a fundamentação acerca da delimitação geográfica, de 

acordo com a espécie requerida. Segundo o art. 7º, inc. VIII, alínea “b”, da IN n.º 95/2018, o 

documento oficial deve ser emitido por órgão competente de cada Estado Nacional, sendo 

competentes no Brasil, no âmbito específico de suas competências, a União Federal, 

representadas pelos Ministérios afins ao produto ou serviço distinguido pela IG, e os Estados, 

representados pelas Secretarias afins ao produto ou serviço distinguido pela IG. Ainda, 

conforme a alínea “a” do inc. VIII do art. 7º da mesma normativa, no instrumento oficial deve 

constar a fundamentação sobre a delimitação geográfica, de acordo com a espécie de IG 

requerida, a saber, IP. Necessário, portanto, a representação de tal documento com as 

especificações citadas anteriormente (ver exigência 7). 

Reforçamos que os documentos apresentados não devem conter a expressão “terra do 

artesanato em tear” como parte do nome geográfico (nem mesmo compondo a representação 

gráfica ou figurativa). Igualmente, não deve ser utilizada a expressão “regulamento de uso” 

nos diversos documentos, mas sim “caderno de especificações técnicas”, que é a oficialmente 

adotada pela IN n.º 95/2018. Além sido, é necessário que tanto o CET quanto o instrumento 

oficial sejam elaborados conforme o disposto, respectivamente, nos incisos II e VIII do art. 7º 

da IN n.º 95/2018. 

 



3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o caput do art. 13 da IN 

n.º 95/2018, deverão ser cumpridas as seguintes exigências:  

1) Esclareça o fato de terem sido apresentados documentos contendo duas razões sociais 

diferentes para o substituto processual e harmonize a razão social em todos os 

documentos a serem apresentados nos autos do processo. 

2) Diga se deseja incluir a sigla “MG” ao nome “Resende Costa” indicado no 

requerimento do registro. Se não desejar essa inclusão, reapresente a representação 

gráfica ou figurativa da IG excluindo a sigla “MG”. Da mesma maneira, o instrumento 

oficial a ser reapresentado não deve conter o nome geográfico com essa sigla, bem 

como o CET, naquilo que tiver direta relação com o uso do nome geográfico. 

3) No que tange ao regulamento de uso (atual CET): 

3.1 Substitua-o pelo “caderno de especificações técnicas”, assim como todas as 

menções em seu interior a “regulamento de uso”; 

3.2 Retire a referência à documentação histórica-comprobatória para a espécie 

requerida do documento, isto é, o disposto no art. 1º; 

3.3 Exclua a expressão “terra do artesanato em tear” de todo o documento, inclusive 

das representações gráficas ou figurativas nele apresentadas; 

3.4 Inclua a descrição do processo de fabricação do produto pelo qual o nome 

geográfico se tornou conhecido, conforme exige a alínea “d” do inc. II do art. 7º 

da IN n.º 95/2018; 

3.5 Substitua as expressões “produtores associados” ou “produtor associado” dos 

arts. 8º, 12 e 14 pela expressão “produtor” ou outra que elimine o caráter 

restritivo dos dispositivos mencionados, conforme dispõe o art. 6º da IN n.º 

95/2018; 

3.6 Preveja a duração do desligamento previsto no inc. IV do art. 7º e o processo para 

que se volte a fazer uso da IG. Se for o caso, podem ser estabelecidas sanções 

diferentes, conforme a gravidade da violação; 

3.7 Retire a informação sobre a data da documentação. Caso opte por mantê-la, o 

local e a data do documento devem estar claramente expressos; 

3.8 Apresente ata de aprovação em assembleia do novo CET juntamente com a lista 

de presença indicando quem dentre os presentes são produtores dos artesanatos 

produzidos por tear manual e produção manual, conforme dispõe o art. 7º, inc. V, 

alínea “d”, da IN n.º 95/2018. 



4) Reapresente o Estatuto Social contendo cláusulas prevendo a possibilidade de 

depositar o pedido de registro da IG e o objetivo de gerir a IG, como dispõe o art. 7º, 

inc. V, alínea “a” da IN n.º 95/2018. 

5) Reapresente a declaração de estabelecimento na área delimitada com o nome correto 

do requerente do registro e com a retificação do nome geográfico para o qual se requer 

a proteção.  

6) Apresente maiores comprovações de que o nome geográfico “Resende Costa” se 

tornou conhecido pela produção de “artesanatos produzidos em tear manual e 

produção manual”, conforme dispõe o art. 7º, inc. VI, da IN n.º 95/2018. 

7) Apresente instrumento oficial emitido por órgão competente, sendo competentes no 

Brasil, no âmbito específico de suas competências, a União Federal, representadas 

pelos Ministérios afins ao produto ou serviço distinguido pela IG, e os Estados, 

representados pelas Secretarias afins o produto ou serviço distinguido pela IG. Ainda, 

no instrumento oficial deve constar a fundamentação sobre a delimitação geográfica, 

de acordo com a espécie de IG requerida, a saber, a IP, conforme dispõe o art. 7º, inc. 

VIII, da IN n.º 95/2018. 

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na IN n.º 95/2018, será 

considerado subsidiariamente no exame do pedido de registro, podendo ser objeto de novas 

exigências, de modo que não restem inconsistências no processo e/ou pairem dúvidas acerca 

do pedido. 

Encerrado o presente exame, prossegue-se o trâmite processual para a publicação do 

pedido na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Código 304 (Exigência em fase de 

mérito do pedido de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 

arquivamento definitivo do pedido, conforme disposto no §1º do art. 13 da IN n.º 95/2018.  

 

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 2020 

 

Assinado digitalmente por: 

 

Igor Schumann Seabra Martins 

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1771050 

Marcos Eduardo Pizetta Palomino 

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 2356972 

 



INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2598 de 20 de outubro de 2020. 

 

CÓDIGO 395 (Concessão) 

 

Nº DO PEDIDO: BR 412016000005-2 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Terra Indígena Andirá-Marau 

ESPÉCIE: Denominação de origem 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Waraná (guaraná nativo) e pães de waraná (bastão de guaraná) 

REPRESENTAÇÃO:  

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Terra-Indígena Andirá-Marau, conforme 

demarcação da FUNAI, homologada pelo Decreto 93.069, de 6 de agosto de 1986, acrescida 

da área adjacente denominada “Vintequilos”, a Norte-Noroeste. 

DATA DO DEPÓSITO: 20/10/2016 

REQUERENTE: Consórcio de Produtores Sateré-Mawé - CPSM 

PROCURADOR: Não se aplica 

 

 

 

COMPLEMENTO DO DESPACHO 

Comunicação de concessão de Registro de reconhecimento de Indicação Geográfica. O 

certificado de Registro será emitido eletronicamente e ficará disponível no portal do INPI em 

Serviços / Indicações Geográficas / Busca. 

 

Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 

especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica. 

https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-geograficas/pedidos-de-indicacao-geografica-no-brasil


 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 

EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “Terra Indígena Andirá-Marau” para o produto “waraná (guaraná nativo) e pães de 

waraná (bastão de guaraná)”, na espécie denominação de origem (DO), conforme definido 

no art. 178 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na 

Instrução Normativa n.º 95, de 28 de dezembro de 2018 (IN n.º 95/2018). 

Este relatório visa a verificar o cumprimento das exigências formuladas nos termos 

do caput e §1º do art. 13, da IN n.º 95/2018, de acordo com o publicado na Revista de 

Propriedade Industrial – RPI 2582, de 30 de junho de 2020, sob o código de despacho 304. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI) por meio da petição n. 020160007009 de 20 de outubro de 2016, recebendo 

o nº BR 412016000005-2. 

Encerrado o exame preliminar, deu-se início ao exame de mérito, quando foi 

verificada a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme exigência 

publicada em 30 de junho de 2020, sob o código 304, na RPI 2582. 

Em 26 de agosto de 2020, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a 

petição n.º 870200107503, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos dispostos na legislação 

nacional e nas normativas do INPI. 

 

2.1 Exigência 1 

A exigência nº 1 foi formulada nos seguintes termos: “Identifique quais os aspectos 

naturais do meio geográfico que influenciam as características ou qualidades dos pães de 

waraná (bastão de guaraná) e explique como esse processo de influência ocorre no produto”. 

 



Por meio da petição n.º 870200107503 foram apresentados os seguintes documentos 

em resposta a exigência: 

 Documento intitulado “Fatores naturais que influenciam na fabricação e na 

qualidade dos pães de waraná Sateré-Mawé”, fls. 04 a 26; 

 Documento intitulado “A Terra Indígena Andirá-Marau, habitat ideal da abelha 

canudo”, fls. 27 a 28; 

Conforme o primeiro documento do cumprimento da exigência, “subindo-se os rios 

maiores Terra Indígena adentro, há uma transição suave e progressiva para temperaturas mais 

amenas e com maior umidade” (p. 08 da petição n.º 870200107503). Tais fatores naturais 

seriam reflexo de “um gradiente de altitude pelo qual as terras vão se elevando 

progressivamente desde o médio curso dos rios principais rumo às suas nascentes, no interior 

da Terra Indígena situadas em cotas acima dos 100 m (com um único ponto acima dos 200 

m)”.  Tal conjunção é determinante, pois “a umidade relativa do ar é uma das chaves para se 

compreender os processos naturais envolvidos na fabricação dos pães de waraná” (p. 05 da 

petição n.º 870200107503). Explicando de forma mais precisa: 

 

A defumação dos pães de waraná é fortemente influenciada pela alta umidade 

relativa do ar, necessária para que o processo possa efetivado com eficiência e 

qualidade. A fumaça precisa se misturar com o vapor de água presente no ambiente 

para garantir uma aromatização harmônica e intensa, e propiciar condições para que 

os pães ganhem cor uniforme. Por isso, a preparação dos pães é realizada 

imediatamente após a colheita do waraná (por volta de novembro), com a defumação 

ocorrendo por 90 dias durante a estação chuvosa, em geral a partir de fins de 

dezembro. (p. 08 da petição n.º 870200107503). 

[...] 

A fabricação dos pães é realizada exclusivamente durante o inverno amazônico, em 

geral iniciando em fins de dezembro e sendo concluída no mês de março. Nesta 

época, chuvosa, a umidade relativa do ar é alta e as temperaturas são amenas (p. 14 

da petição n.º 870200107503). 

 

Nota-se, portanto, que a alta umidade ambiental é um fator natural fundamental para a 

criação da tipicidade do pão de waraná nas terras altas da Terra Indígena Andirá-Marau. 

Prosseguindo, cabe apontar que a defumação é “definida como o processo de 

penetração em produtos alimentícios de compostos voláteis resultantes da destruição térmica 

da madeira. Seu resultado representa as interações entre os processos químicos, térmicos, 

difusivos e bioquímicos que ocorrem no produto” (Adeyeye, 2018). Ainda, “a absorção de 

gases pelos alimentos traz as mudanças características de cor e sabor e o efeito conservante 

aos alimentos, prolongando a sua duração” (Fellows, 2017).  A absorção da fumaça é 

influenciada por uma combinação de fatores físicos e químicos que depende da densidade da 



fumaça, sua umidade e temperatura, velocidade do ar e o teor de umidade dos alimentos. Por 

exemplo, “se a umidade da fumaça for elevada, o vapor condensa na superfície dos alimentos 

e aumenta a absorção dos componentes da fumaça solúveis em água” (Fellows, 2017).  

No presente caso, o substituto processual afirma que a desidratação e defumação dos 

pães de waraná pelos Sateré-Mawé seria uma arte totalmente artesanal, operacionalizada 

integralmente na área da IG e que envolve apenas insumos naturais. Com maiores detalhes: 

 

Os procedimentos empregados permitem o manejo eficiente da queima da lenha e o 

aproveitamento das propriedades da fumaça. O resultado é a obtenção de pães de 

waraná com a máxima qualidade química e organoléptica, ao mesmo tempo em que 

se alcançam as propriedades físicas desejadas, sem rachaduras ou quebras do 

produto (p. 19 da petição n.º 870200107503).  

 

Nesse ponto, a espécie vegetal utilizada como lenha pode ser um diferencial: 

 

Algumas madeiras aromáticas contêm substâncias usadas para a defumação por 

produzirem sabores e cores superiores em alimentos defumados. Também, alguns 

dos compostos formados durante a defumação têm ação conservante, bacteriostática, 

bactericida e aromatizante. Como para qualquer método de preservação de 

alimentos, a efetividade da defumação é associada à qualidade da matéria prima e 

das condições sanitárias de sua manipulação (p. 17 da petição n.º 870200107503). 

 

Das árvores que fornecem lenha, o murici (Byrsonima crassifolia), “uma madeira 

macia, é essencial para conferir sabor e aroma específicos aos pães durante a defumação, 

estando sempre presente em maior proporção na composição de lenhas utilizadas” (p. 20 da 

petição n.º 870200107503). Ressalta-se que os Sateré-Mawé utilizam poucas espécies como 

lenha para a defumação dos pães de waraná, uma estratégia que propicia menor variação nas 

propriedades da lenha como um todo e maior controle do processo de defumação para 

alcançar os objetivos desejados. 

Em suma, demonstrou-se que as características ou qualidades do pão de waraná 

decorrem, entre outros fatores naturais, de variações sazonais do microclima (incluindo a 

umidade relativa do ar) e de propriedades físico-químicas de espécies vegetais nativas 

localmente abundantes usadas para lenha. Destacam-se as características ou qualidades do pão 

de waraná que sofreriam influência do meio geográfico principalmente na fase de defumação 

desse produto, por exemplo: 

 Cor escura e brilhante;  

 Aroma de guaraná homogêneo e suavemente seco, harmonizado pela 

defumação com madeira aromática;  



 Sabor e consistência, de amostra ralada com pedra de basalto, suavemente 

amargo (temperado pela aromatização durante a defumação) e deixando na 

ingestão uma sensação de alta digestibilidade (p. 13 da petição n.º 

870200107503). 

 

Cabe mencionar que os pães de waraná resultam essencialmente da transformação dos 

grãos secos de waraná, o que decorre de fatores naturais e também humanos. Segundo o art. 

2º, §2º do regulamento de uso, “para a produção de pães, os grãos de waraná secos em fornos 

de barro devem, sempre manualmente, ser liberados do tegumento (casquilho) e, a seguir, 

pilados e amalgamados em bastões compactos, duros e defumados”. Para tal, nos termos do 

art. 16, §7º do regulamento, o mestre deve adicionar várias colheres de água ao pó de waraná, 

formando a massa que posteriormente será modelada, seca e defumada. Assim, fica claro que 

os pães de waraná e dos grãos secos de waraná são produtos organicamente muito 

semelhantes, sendo que as propriedades intrínsecas e o valor cultural do waraná são 

transmitidos integralmente aos pães. 

Deve ser reforçado, porém, que este exame teve como objeto unicamente o pão de 

guaraná, pois a presença de qualidades ou características no waraná (guaraná nativo) 

decorrentes exclusiva ou essencialmente do meio geográfico foi reconhecida anteriormente 

pelo INPI (RPI 2582 de 30 de junho de 2020). Ainda assim, para reforçar o vínculo entre o 

meio geográfico e as características ou qualidades dos produtos assinalados pela IG, é 

importante indicar que a alta umidade ambiental é fator determinante para a sobrevivência e a 

produtividade das abelhas canudo, o agente polinizador dos guaranazais nativos, conforme 

indicado abaixo: 

 

[...] as abelhas canudos (Scaptotrigona sp.) são nativas da região da Terra Indígena, 

que se constitui em um habitat ideal para a espécie. Além de prover serviço de 

polinização para espécies florestais, para o waraná nativo e outros cultivos, 

localmente a abelha canudo exibe alta produtividade de mel. Também importante, é 

um marcador ambiental que indica condições microclimáticas mais úmidas, as quais 

influem no processo de defumação dos pães de waraná (p. 09 da petição n.º 

870200107503). 

 

Essa relação intrínseca entre as abelhas e os fatores naturais da Terra Indígena Andirá-

Marau já havia sido apontada na petição de cumprimento de exigência n.º 020180001063, de 

08 de dezembro de 2018. Tal vínculo tem como base “a diferença geoclimática entre as terras 

altas (mais frias), rumo às cabeceiras dos rios Andirá e Marau, e as terras colonizadas das 

quais os índios acabaram sendo expulsos ou nas quais foram assimilados”: 



 

Prova é que as abelhas canudo (a "awi'a sese", "abelhas por excelência" na língua 

Sateré: Scaptotrigona sp.), polinizadoras do Waraná indígena, criadas pelos Sateré-

Mawé e nativas na terra demarcada, muito produtivas no seu nicho ecológico, viram 

improdutivas e mal sobrevivem se forem levadas afora. De modo inverso, as abelhas 

Jandaíra Boca-de-Renda (Melipona seminigra merrilae), criadas a oeste da Terra 

Indígena, em regiões mais baixas, incluindo o Município de Maués, não tem habitat 

favorável na Terra Indígena, e, quando sua criação foi experimentada, 

demonstraram-se improdutivas e com muitas dificuldades para sobreviver na região 

do Marau, mesmo nas terras próximas à linha limite de demarcação, que são 

relativamente mais baixas (p. 108 da petição n.º 020180001063). 

 

Segundo o Consórcio dos Produtores Sateré-Mawé (CPSM), a Terra Indígena Andirá-

Marau possui “o mais amplo leque de diferenciação genética distribuída na população” de 

guaraná nativo “e, consequentemente, nos lotes de produção comercializada pelo CPSM” (p. 

08 da petição 870190133367). Ademais, as práticas dos “Sateré-Mawé garantem a 

conservação e adaptação genética do guaraná no ambiente natural, com a Terra Indígena 

Andirá-Marau se constituindo no único banco genético in situ do guaraná existente no 

mundo” (p. 12 da petição 870200107503). De forma mais detalhada: 

 

As práticas tradicionais dos Sateré-Mawé transformaram a trepadeira em arbusto, 

mantendo cuidadosamente as condições para a ocorrência de interações genéticas 

entre as plantas mães de waraná (ou seja, os cipós de guaraná na floresta) e os 

arbustos, filhos delas, replantados. Estas interações se dão através da polinização 

cruzada por abelhas nativas, a difusão das sementes pelos tucanos e da prática de 

trocas agroflorestais entre as comunidades (p. 07 da petição 870190133367). 

[...] 

Este fluxo, por sua vez, mantem a alta variabilidade genética da variedade sorbilis 

originalmente encontrada pelos Satéré-Mawé. Fora da TI, as sementes dos 

produtores familiares possuem menos variabilidade genética porque suas seleções 

representam apenas uma pequena amostra do que existe dentro da TI e, igualmente 

importante, tem alta taxa de polinização consanguínea, o que reduz a sua 

variabilidade genética (Futuyma and Kirkpatrick, 2017). Os clones selecionados pela 

Embrapa Amazônia Ocidental, sediada em Manaus, AM, possuem menos 

variabilidade genética ainda, pois são uma amostra menor ainda, por mais 

produtivos que sejam (p. 17 da petição 870190133367). 

 

Assim, a manutenção da alta diversidade genética do guaraná nativo produzido pelos 

Satéré-Mawé só é possível devido aos fatores humanos e naturais da Terra Indígena Andirá-

Marau. Em outras palavras, a possibilidade de produção de guaraná nativo com tal riqueza de 

genes decorre essencialmente do meio geográfico. 

 

3. CONCLUSÃO 

Verificada a presença dos requisitos estabelecidos pela Lei n.º 9.279/96 e pela IN n.º 

95/2018, e não havendo pendências quanto ao exame, recomendamos a concessão do pedido 



de registro e expedição do certificado de reconhecimento do nome geográfico “Terra 

Indígena Andirá-Marau” para “waraná (guaraná nativo) e pães de waraná (bastão de 

guaraná)” como denominação de origem (DO), nos termos do art. 14, caput e §1º, da IN n.º 

95/2018. Ressalta-se que a proteção conferida pelo presente reconhecimento recai, tão 

somente, sobre o nome geográfico objeto do pedido e não sobre eventuais complementos 

genéricos, tais como nome do produto e a descrição da espécie da IG. 

Inicia-se, a contar da data de publicação do presente despacho, o prazo de 60 

(sessenta) dias para a interposição de recursos (Cód. 622) quanto à concessão do pedido de 

registro de indicação geográfica, nos termos dos arts. 212 a 215 da Lei n.º 9.279/96, conforme 

dispõe o art. 23 da IN n.º 95/2018. Eventuais recursos deverão ser protocolados 

exclusivamente pelo Módulo de Indicações Geográficas do Peticionamento Eletrônico do 

INPI – e-Indicação Geográfica. 

Dessa forma, encaminha-se o pedido às instâncias superiores para as devidas 

providências. 

 

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 2020 

 

Assinado digitalmente por: 

 

 

Igor Schumann Seabra Martins 

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1771050 

Pablo Ferreira Regalado 

Chefe da Divisão de Exame Técnico X 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1473339 

 

De acordo, publique-se.  

 

Marcelo Luiz Soares Pereira 

Coordenador Geral de Marcas, Indicações Geográficas e Desenhos Industriais 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1285263 
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